
ANEXO II – RELAÇÃO DETALHADA DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA 
                   COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

 
1 Para a realização da análise socioeconômica, considera-se: 
 

a) família, a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por 
outras pessoas que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por 
aquela unidade familiar, todas moradoras em uma mesma residência; 

b) morador, a pessoa que tem a moradia como local habitual de residência e nela reside na data 
de inscrição do estudante no concurso seletivo da instituição federal de ensino; 

c) renda familiar bruta mensal, a soma dos rendimentos brutos recebidos por todas as pessoas 
da família; 

d) renda familiar bruta mensal per capita, a razão entre a renda familiar bruta mensal e o total 
de pessoas da família. 

 
 

2 Relação de documentos comprobatórios para análise socioeconômica (quando for o caso) 
 

2.1 A documentação a ser apresentada é referente ao candidato e a TODAS as pessoas que têm 
a moradia como local habitual de residência e nela residem na data de inscrição do 
estudante no concurso seletivo da Instituição Federal de Ensino. 

 
2.2 Os documentos apresentados deverão ser Originais ou Fotocópias Autenticadas em Cartório. 

  
2.3  Documentação de Identificação:  

 a) Documento de Identificação do estudante e de TODOS os demais componentes da 
família maiores de 18 anos; 

b) Cadastro de Pessoa Física – CPF de TODOS os demais componentes da família maiores 
de 18 anos;  

c) Certidão de Nascimento de TODOS os demais componentes da família menores de 18 
anos. 

  
2.4 Documentação Civil: 

a) Certidão de casamento dos pais ou responsáveis. Em caso de separação ou divórcio, 
apresentar a certidão de casamento com averbação e a respectiva sentença judicial, se 
for o caso; 

b) Em caso de união estável dos pais/responsáveis, apresentar declaração dos mesmos 
confirmando a união e, em caso de separação não oficial, apresentar declaração de um 
dos responsáveis confirmando a separação; 

c) Em caso de falecimento dos pais/responsáveis, apresentar fotocópia da certidão de óbito 
correspondente. 

 
2.5 Documentação de Comprovação de Renda: 

 
2.5.1 Para os Trabalhadores Assalariados 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social atualizada; 
b) Contracheques referentes à 3 meses: outubro, novembro e dezembro de 

2012; 
c) Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física, acompanhada do recibo de 

entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição, 
quando houver; 

d) No caso de empregada doméstica, Carteira de Trabalho e Previdência Social 
registrada e atualizada, ou carnê do INSS com recolhimento em dia; 

e) Extrato atualizado da conta vinculada do trabalhador no FGTS; 
f)  Extratos bancários dos últimos três meses. 

 
2.5.2 Para os Autônomos, Profissionais liberais, Proprietários ou Pessoas com Participação 

em Cotas de Empresas ou Microempresas e Atividade Rural 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
b)  Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física, acompanhada do recibo de  

entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição, 
quando houver; 



c) Guia de Contribuição para o INSS com comprovante de pagamento do último mês, 
compatíveis com a renda declarada (carnê GPS) ou Declaração de Comprovante de 
Rendimento (DECORE) emitida por profissional contábil;  

d) Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao   
candidato ou a membros de sua família, quando for o caso; 

e) Extratos bancários dos últimos três meses, da pessoa física e, quando for o caso, 
das  pessoas jurídicas vinculadas; 

f)  Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, quando for o caso; 
g) Notas fiscais de vendas, quando for o caso. 

 
2.5.3 Para os Aposentados, Pensionistas e Beneficiários de Auxílio Doença e Demais 

Benefícios do INSS 
  a) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b) Extrato mais recente do pagamento de benefício (detalhamento de crédito) emitido 
pelo site abaixo: 
http://www3.dataprev.gov.br/cws/contexto/hiscre/index.html  

 c) Extratos bancários dos últimos três meses do benefício. Não serão considerados 
demonstrativo de saque; 

d) Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física acompanhada do recibo de 
entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição, 
quando houver. 

 
2.5.4 Para os Desempregados 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
b) Rescisão do último contrato de trabalho, recibo do seguro desemprego. 

Recebimento do Fundo de Garantia (FGTS), se demitido nos últimos 12 meses. 
  

2.5.5 Para Aqueles que Nunca Trabalharam 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

 
2.5.6 RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

a)  Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física – IRPF acompanhada do recibo 
de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição, 
quando houver. 

b) Extratos bancários dos últimos três meses; 
c) Contrato de locação ou arrendamento devidamente registrado em cartório 

acompanhado dos três últimos comprovantes de recebimentos. 
 

2.5.7 INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
a) No caso de o candidato residir provisoriamente em república, vaga, pensão, ser 

agregado temporariamente, etc, não há necessidade de enviar documentação de 
colegas da moradia estudantil. Porém, é necessário enviar a documentação dos 
membros de seu núcleo familiar, ou seja, documentação referente aos familiares 
e/ou pessoas que contribuem financeiramente com suas despesas. O candidato 

deve enviar comprovante do valor recebido mensalmente para sua manutenção; 
b) A prestação de informação falsa pelo candidato, apurada posteriormente à 

matrícula, em procedimento que lhe assegure o contraditório e a ampla defesa, 
ensejará o cancelamento de sua matrícula na Instituição Federal de Ensino, sem 
prejuízo das sanções penais eventualmente cabíveis; 

c) As análises socioeconômicas serão realizadas por assistentes sociais da UFF; 
d) O Candidato deverá arquivar os documentos apresentados no prazo mínimo de 

cinco anos. 
 
 

 


